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tativa, sobre os arranjos legais que tratam e disciplinam o tema. Conclui que há 
legislações promulgadas na perspectiva de colocar em prática o modelo geren-
cial, possibilitando melhoria no desenvolvimento do servidor e na qualidade da 
prestação do seu serviço. 
3DODYUDVFKDYH$GPLQLVWUDomRS~EOLFDSROtWLFDVGHJHVWmRGHSHVVRDVDGPL-
QLVWUDomRS~EOLFDJHUHQFLDO
LEGISLATIVE AND MANAGERIALISM IN PEOPLE 
MANAGEMENT OF PUBLIC ADMINISTRATION
Abstract
Personnel management policies in the public service can be considered as a 
matter, essentially addressed during the entire historical period of Public Ad-
ministration. In addition, it must be considered that the Executive Power, in 
promoting its actions, must observe, in a linked way, the Laws. In this sense, 
this article aims to identify in the federal legislation that deals with the topic of 
people management policies elements that ratify the perspective related to the 
New Public Management, from the promulgation of the Federal Constitution 
of 1988. For this, it is necessary a bibliographic research , With a qualitative 
approach, on the legal arrangements that treat and discipline the theme. It was 
concluded that there are legislations promulgated with the perspective of put-
ting into practice the managerial model, enabling improvement in the develop-
ment of the server and the quality of the provision of its service.




constata-se a latente preocupação com a adequada política de gestão 
de pessoas. (LONGO, 2007). Do Patrimonialismo para o Burocra-
tismo e deste para o Gerencialismo, o foco encontra-se sempre em 
TXHP SUDWLFD DV IXQo}HV S~EOLFDV VHMD FRP rQIDVH QRV SURFHVVRV
internos - burocracia (MATIAS-PEREIRA, 2009), seja a ênfase no 
atendimento às necessidades do cliente cidadão. (PEREIRA, 1998). 
1RPRGHORGD1RYD*HVWmR3~EOLFD³>@DJHVWmRGH5HFXU-
sos Humanos, a partir da Reforma do Estado desenvolvida no atual 
governo, equivale a uma verdadeira revolução silenciosa.” (BRA-
SIL, 2002, p. 10).
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Além disso, sabe-se que o Poder Executivo, ao promover suas 
ações, deve observá-las de forma vinculada às Leis, aos Regulamen-
WRVHDRV'HFUHWRV,VVRSRVWRHVWHDUWLJRREMHWLYDLGHQWL¿FDUQDOH-
gislação federal que trata do tema políticas de gestão de pessoas, 
HOHPHQWRVTXHUDWL¿TXHPDSHUVSHFWLYDUHODFLRQDGDDR*HUHQFLDOLV-
mo, a partir da promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988. 
2 APORTES TEÓRICOS 
2.1 A gestão de pessoas do patrimonialismo ao modelo 
burocrático
Durante o Brasil Colonial, perpassando pelo Brasil Império 
HSHOD5HS~EOLFD9HOKDIRUPDOL]DUDPVHDo}HVHSUiWLFDVSDWULPR-
nialistas, advindas, sobretudo, dos traços culturais dos portugueses. 
(VVD DGPLQLVWUDomR EDVHDYDVH QD XWLOL]DomR GRV FDUJRV S~EOLFRV
FRP¿QVFOLHQWHOLVWDVHGHEDUJDQKDSROtWLFD$VVLPHQWHQGHVHSRU
patrimonialismo, a inépcia do governante em diferenciar o que era 
EHPS~EOLFRGRSULYDGR$OpPGLVVRR(VWDGRpLGHQWL¿FDGRFRPR
uma extensão do poder do soberano, atuando por meio do nepotismo 
e da corrupção. (PEREIRA, 1998). A prática do nepotismo se dá, 
por exemplo, com o favorecimento de parentes ou amigos, prefe-
UHQFLDOPHQWHQRTXHWDQJHjRFXSDomRGHFDUJRVS~EOLFRVRXDLQGD
TXDQGRR IXQFLRQiULRS~EOLFR DJH HPEHQHItFLRSUySULR HGH VHXV
LQWHUHVVDGRV%2%%,20$7(8&&,3$648,12eQHVVH
ambiente que se potencializa a prática da corrupção, que passa a ser 
GH¿QLGDFRPRDRIHUWDRXSURPHVVDGHYDQWDJHPLQGHYLGDDIXQFLR-
QiULRS~EOLFRSDUDGHWHUPLQiORDSUDWLFDURPLWLURXUHWDUGDUDWRGH
ofício legal. (BRASIL, 1940). 
Nesse contexto, também se insere o conceito de coronelismo, 
que pode ser compreendido como sendo um sistema político nacio-
nal, baseado em barganhas entre o governo e os coronéis, em que o 
SULPHLURFHGHRFRQWUROHGRVFDUJRVS~EOLFRVDRVHJXQGRHPWURFD
de apoio na forma de votos. Também há o clientelismo, como aquele 
tipo de relação entre atores políticos, que envolve concessão de be-
QHItFLRVS~EOLFRVFRPRH[HPSORGHHPSUHJRVHRXWURVHPWURFDGH
apoio político, também manifestado no voto. (CARVALHO, 1997). 
A partir da década de 1930, principalmente, com a ascensão 
GH*HW~OLR9DUJDVDRSRGHUp LQLFLDGDXPDJUDQGHHPSUHLWDGDQR
combate aos comportamentos patrimonialistas radicados na Admi-
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sociedade brasileira, tornando-se imprescindível a adoção de novos 
PRGHORVGHJHVWmRS~EOLFDHPGHWULPHQWRGDFRQWLQXLGDGHGRSDWUL-
monialismo. (PEREIRA, 1998). 
É, assim, implantada então, a Administração Burocrática Es-
tatal, fundamentada no modelo burocrático de Weber (1991), tendo 





competências e habilidades administrativas, possibilitando, ainda, a 
IRUPDomRGHDGPLQLVWUDGRUHVDOWDPHQWHFDSDFLWDGRVLPSHVVRDOLGDGH
QDJHVWmRS~EOLFDFRQ¿JXUDomRRUJDQL]DFLRQDOQRUWHDGDQDHVWUXWXUD
piramidal de cargos e funções e estabelecimento de rotinas pouco 
ÀH[tYHLVHSURFHVVRVDGPLQLVWUDWLYRVVXERUGLQDGRVjVQRUPDVSUR-
cessos e regras de controle. (PEREIRA, 1998).
A Burocracia propõe os princípios de legalidade, impessoali-
dade, regras formais e universais de conduta, como basilares, tanto 
QDDomRGRVIXQFLRQiULRVTXDQGRH[HFXWDPVXDVIXQo}HVS~EOLFDV
EHP FRPR QD HVWUXWXUDomR GDV FDUUHLUDV S~EOLFDV HQYROYHQGR RV
processos de recrutamento, promoção, avaliação e controle de seus 
DWRVHRPLVV}HV$=(9('2/285(,52
0DLVHVSHFL¿FDPHQWHQDiUHDGHSHVVRDOD&RQVWLWXLomR)H-
deral de 1934 introduz o princípio de mérito, em seu art. 170º, pará-
JUDIRFRPDH[LJrQFLDGHFRQFXUVRS~EOLFRGHSURYDVRXWtWXORV
para a primeira investidura nos postos de carreira das repartições 
DGPLQLVWUDWLYDV%5$6,/2EMHWLYDQGRDSUR¿VVLRQDOL]DomR
dos recursos humanos, foi instituída a Lei n.º 284, de 28 de outubro 
GHGH5HDMXVWDPHQWRGRV4XDGURVGR6HUYLoR3~EOLFR&LYLO






suas principais funções se situavam em estabelecer uma maior in-
WHJUDomRHQWUHRVGLYHUVRVVHWRUHVGDDGPLQLVWUDomRS~EOLFDHDGH-
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mais, promover uma seleção e aperfeiçoamento do pessoal adminis-
trativo, por meio da adoção do sistema de mérito, determinante para 
dirimir a sobreposição dos interesses privados e político-partidários 
QDRFXSDomRGRVHPSUHJRVS~EOLFRVPDUFDGDSHODVSUiWLFDVSDWUL-
PRQLDOLVWDV%5$6,/&(3('$0('(,526
Destarte, o DASP possibilitaria a supervisão da administra-
omRS~EOLFDDIRUPDomRGHSHVVRDOSDUDRVDOWRVHVFDO}HVGRVHUYLoR
S~EOLFRDGH¿QLomRGDVHVFDODVGHVDOiULRVSDUDRVHWRUS~EOLFRH
devido a isso, obteria certo êxito, pois as características patrimo-
nialistas ainda se mantinham nos eixos inferiores da administração, 
com suas práticas clientelistas e nepotistas. (MARTINS, 1997).
Com o advento do Decreto Lei nº. 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, intentou-se a desburocratização a partir da possibilidade 
de contratação, na Administração Indireta, de servidores ingressan-
WHVVHPFRQFXUVRS~EOLFR2REMHWLYRUHVLGLDQDFRQVWUXomRGHXP
quadro de pessoal bem remunerado e bem capacitado. No entanto, 
a tentativa fracassou pelo fato de o resultado ser a continuidade das 
práticas patrimoniais com a contratação não por mérito, mas pelo 
QHSRWLVPRHHQIUDTXHFLPHQWRGRQ~FOHRHVWUDWpJLFRGR(VWDGR3(-
REIRA, 1998).
Isso porque, ao longo da passagem dos governos seguintes, o 




a admissão mantinha-se de modo clientelista e as promoções basea-
das apenas no tempo de serviço. (VASCONCELOS, 2002).
0DVDLQGDTXHD$GPLQLVWUDomR3~EOLFD%XURFUiWLFDSURFX-
rasse gerar ambientes favoráveis à meritocracia, competência, pro-
¿VVLRQDOLVPRHIRUPDOL]DomRGDVUHODo}HVGHWUDEDOKRVXUJLUDPGLV-
funções burocráticas, destacando-se, entre elas, o excesso de auto-
ULWDULVPRDFRQVROLGDomRGHXPDFODVVHWHFQRFUiWLFDDLQH¿FLrQFLD
DLQH¿FiFLDRVDWUDVRVFRQIXV}HVHSULYLOpJLRV9$6&21&(/26
2002). Por esses motivos, a Administração Burocrática Estatal já 
não respondia mais às demandas da sociedade e, por isso, em 1995, 
foi publicado o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 
(PDRAE), dando início, no Brasil, à Reforma Gerencial do Estado.
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2.2 Modelo gerencial de pessoas da administração pública
A Reforma Gerencial do Estado foi iniciada pelo Ministé-
rio da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), que 
existiu entre 1995 e 1998, durante o primeiro governo de Fernando 
Henrique Cardoso. (PEREIRA, 1998). Um dos objetivos globais da 
Reforma Gerencial era aumentar a governança do Estado, ou seja, 
aumentar a sua capacidade administrativa de governar com efeti-
YLGDGHHH¿FLrQFLDYROWDQGRDDomRGRVVHUYLoRVGR(VWDGRSDUDR




FLrQFLD GR VHWRU S~EOLFR JDUDQWLU DXWRQRPLD H FDSDFLWDomR JHUHQ-
FLDO GR DGPLQLVWUDGRU S~EOLFR H FHUWL¿FDU D GHPRFUDFLD SRUPHLR
GDSUHVWDomRGHVHUYLoRVS~EOLFRVYROWDGRVSDUDRFLGDGmRFOLHQWHH
controlados pela sociedade.
Assim, a Reforma Gerencial no Brasil aprofunda e renova 
D$GPLQLVWUDomR %XURFUiWLFD SURSRQGR XPD IRUPD PDLV ÀH[tYHO
HGHVFHQWUDOL]DGDGH DGPLQLVWUDU RV UHFXUVRVKXPDQRV HGH¿QLQGR
XPQRYRSHU¿OSDUDRVHUYLGRUS~EOLFR3(5(,5$$1RYD
Política de Recursos Humanos, um dos projetos adicionais do Pla-
QR'LUHWRUSULRUL]DDFDUUHLUDGRVVHUYLGRUHVS~EOLFRVGRQ~FOHRHV-
tratégico do Estado e inclui quatro elementos básicos: a política de 
FRQFXUVRVDSROtWLFDUHPXQHUDWyULDGDVFDUUHLUDVGH(VWDGRDUHRU-
JDQL]DomRGDVFDUUHLUDVHDSROtWLFDGHFDSDFLWDomR%5$6,/
Nesse contexto, a política de recursos humanos buscou con-
FLOLDUDPXGDQoDGHVHMDGDGRSHU¿OHGDTXDOL¿FDomRGRV UHFXUVRV
KXPDQRVjVUHVWULo}HV¿VFDLV1RYRVFRQFHLWRVVREUHSUR¿VVLRQDOL-
zação permitiram que a capacitação permanente dos servidores fosse 
LQWHQVL¿FDGD(FRPUHODomRjSROtWLFDGHUHPXQHUDomRDSDUWLUGH
1995, o governo passou a praticar aumentos diferenciados, buscando 
FRUULJLUGLVWRUo}HVHQWUHRVHWRUS~EOLFRHRVHWRUSULYDGRFRQVHJXLQ-
do, assim, atrair novos servidores para as carreiras de Estado - para 
as quais foram organizados concursos anuais de ingresso. (PACHE-
CO, 2014).
Outra importante política de Gestão de Pessoas, desenvolvida 
no modelo gerencialista, foi a avaliação de desempenho individual, 
que se caracteriza por um processo iniciado com o planejamento 
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1998). Além disso, no Governo de Fernando Henrique Cardoso, 
outras medidas foram implementadas na tentativa de consolidar o 
0RGHOR*HUHQFLDO QD$GPLQLVWUDomR3~EOLFD HP UHODomR j*HVWmR
de Pessoas. 
Em seguida, no governo de Luiz Inácio Lula da Silva, tam-
bém foram estabelecidas algumas medidas que remetem às caracte-
rísticas do modelo gerencialista, voltadas à Gestão de Pessoas, tais 
como: Lançamento do Plano de Gestão para um Brasil de Todos 
(interrompido a partir de 2004) e instituição do Programa Nacional 




2.3 O papel da legislação em gestão de pessoas no modelo 
gerencial da administração pública
O Poder Legislativo, conforme determina a Constituição Fe-
deral (CF), possui como função prevalente a elaboração de leis, em 
sentido amplo, com o objetivo de regulamentar as várias relações 
existentes no nosso Estado e fora dele. Nesse caso, é importante des-
tacar que, conforme inciso II, do art. 5° da CF de 1988, “[...] nin-
guém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 
em virtude de lei.” (BRASIL, 1988), ou seja, se não houver lei em 
vigor capaz de vincular ao ato empregado, não há que se falar em 
proibição, obrigação, penalidade, vinculação, impedimento, imposi-
ção, encargo, entre outras. 
Entretanto, esse direito não contempla as atividades exercidas 
SHOD$GPLQLVWUDomR3~EOLFDSRLVFRQIRUPHDUWGD&DUWD0DJ-
QDDDGPLQLVWUDomRS~EOLFDGLUHWDHLQGLUHWDREHGHFHUiLQFOXVLYHDR
princípio de legalidade, em que não poderá exercer suas atividades 
de forma discricionária, ou seja, deverá atuar em conformidade com 
a lei.
3RGHVH LQTXLULU SRUWDQWR VH D$GPLQLVWUDomR3~EOLFD TXH
YHPWHQWDGRLPSODQWDURVIXQGDPHQWRVGD1RYD*HVWmR3~EOLFD*H-
rencial, atua de forma vinculante à lei e se essa lei é um ato jurídico 
emanado do Poder Legislativo, na sua atuação primária, que deve 
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vislumbrar, no processo de formulação das leis, a efetividade do mo-
delo Gerencial a ser conduzido pelo Governo de Estado.
3 METODOLOGIA
Para o presente artigo foi empregada a pesquisa do tipo des-
critivo-exploratória, com uma abordagem qualitativa, a partir da 
DQiOLVHGHGRFXPHQWRV$QDWXUH]DTXDOLWDWLYDIDFLOLWDDYHUL¿FDomR
e análise do fenômeno, possibilitando maior conhecimento sobre o 
tema, e envolvendo a obtenção de dados descritivos sobre o contexto 
estudado. (GODOY, 1995). Já a análise de documentos, segundo Sá 
Silva, Almeida e Guindani (2009), é quando o pesquisador se utiliza 
GHGRFXPHQWRVD¿PGHREWHULQIRUPDo}HVTXHVHUYLUmRGHEDVHSDUD
sua investigação. Baseado nisso, os documentos analisados foram 
algumas leis federais (complementares e ordinárias) que tratam, no 
VHQWLGRJHUDOGDDGPLQLVWUDomRGHSHVVRDVQRVHUYLoRS~EOLFRIHGH-
ral, promulgadas a partir da atual CF de 1988.
(PSULQFtSLRIRUDPIHLWRVOHYDQWDPHQWRVQDSiJLQDR¿FLDOGR
Portal da Legislação do Governo Federal1 de todas as leis comple-
PHQWDUHVHRUGLQiULDVTXHWUDWDYDPVREUHRWHPDVHUYLGRUHVS~EOL-
cos, promulgadas a partir da CF de 1988. Em seguida, descartaram-
-se todas as leis que versavam unicamente sobre reajustes salariais, 
alterações de atribuições, nomenclaturas e plano de carreira de 
alguns cargos e aposentadorias especiais de alguns servidores em 
HVSHFt¿FR1DYHUGDGHR LQWXLWRSDUDHVVDSHVTXLVD IRL VHOHFLRQDU
legislações que abordassem o gerenciamento de recursos humanos 
do Poder Executivo, sem se restringir a uma determinada carreira.
Nesse contexto, as legislações selecionadas foram: Lei n° 





n° 152, de 3 de setembro de 2015. Deve-se destacar que não foram 
VHOHFLRQDGRV'HFUHWRVSRLVHVVHLQVWUXPHQWROHJDOSRVVXLD¿QDOLGD-
de de regulamentar leis que já se encontram em vigência. Também 
não foram selecionadas Medidas Provisórias, pois, nesse caso, elas 
são editadas pelo Presidente do Poder Executivo, e, possivelmente, 
convertidas em lei.
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Federal, que trata de tema políticas de gestão de pessoas, elementos 
TXHUDWL¿TXHPDSHUVSHFWLYDUHODFLRQDGDDR*HUHQFLDOLVPRDSDUWLU
da promulgação da CF de 1988, a habilidade utilizada foi a capaci-
dade de investigar os aspectos qualitativos das leis selecionadas e 
confrontar esses aspectos com preceitos teóricos.
4 RESULTADOS E ANÁLISES




administrativas e respectivas ações punitivas, além de outras orien-
tações formais. (BRASIL, 1990a).
1HVVHPRGHOR R VHUYLGRU S~EOLFR SDXWD VXD FRQGXWD SHODV
normas legais previamente estabelecidas, não restando a possibili-
dade de desviar-se por vontade pessoal ou de seu chefe superior, 
muito menos agir com discricionariedade sobre seus subalternos. 
$=(9('2/285(,526REDyWLFDJHUHQFLDOLVWDQmRIRL
encontrado nenhum aspecto coincidente em seu corpo textual.




sujeitam ao regime jurídico próprio das empresas privadas, consoan-
te art. 173º da CF. (BRASIL, 1988).
Observa-se, nessa lei, a presença de princípios basilares do 
Gerencialismo, a saber: seus arts 20º, 121º e 132º disciplinam sobre 
a responsabilização do servidor quanto aos seus atos no exercício da 
IXQomRS~EOLFD$UHVSRQVDELOLGDGHLQFLVR9GRDUWpFULWpULR
de avaliação de estágio probatório do servidor investido em cargo 
S~EOLFRRXVHMDVXDDXVrQFLDLQFRUUHHPH[RQHUDomRGLVSHQVDGR
cargo ocupado. O art. 121º reforça a culpabilidade em suas verten-
tes penal, civil e administrativa, pelo exercício irregular das suas 
atribuições, e o art. 132º estabelece a aplicação de demissão para os 
FDVRV HPTXHRFRUUHU FULPHV FRQWUD D$GPLQLVWUDomR3~EOLFD WDLV
FRPRDDSOLFDomRLUUHJXODUGRGLQKHLURS~EOLFRHDFRUUXSomR
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Nessa vertente de responsabilização, o objetivo do legislador 
remete-se à noção de Accountability – entendida como a obrigação 
GHVXERUGLQDUVHjV OHLVUHJXODWyULDVHj¿VFDOL]DomRHFRQWUROH LQ-
terno e externo, referentes aos âmbitos institucionais e de órgãos 
¿VFDOL]DWyULRV'DSDUWLFLSDomRGRVFLGDGmRVUHVXOWDPDLVXPDIRUPD




o art. 81º, que trata da concessão de licença para capacitação, e o 
art. 96º-A, que autoriza o afastamento do exercício do cargo efetivo 





mais e melhores serviços aos cidadãos.” (BRASIL, 2002, p. 9).  
No intuito de valorizar os servidores que efetivamente ofere-
cem qualidade de atendimento ao cliente cidadão, aponta-se o art. 
237º, por oferecer prêmios, medalhas, diplomas de honra ao mé-
rito, condecoração e elogios pela apresentação de ideias, inventos 
ou trabalhos que favoreçam a produtividade e a redução de custos 
±DH¿FLrQFLDXPGRVSULQFLSDLVSUHFHLWRVGR*HUHQFLDOLVPR3(-




burocrático de administração na Lei nº 8.112/1990, por se tratar de 
normas, regulamentos, prescrições, procedimentos e modus operan-
GL GR UHJLPH MXUtGLFR GRV VHUYLGRUHV S~EOLFRV IHGHUDLV %5$6,/
1990b). Trata-se do ponto de partida para a organização e gestão 
UDFLRQDO H H¿FLHQWHGDPiTXLQDS~EOLFD :(%(51RHQ-
tanto, considerando o contexto político administrativo do ano dessa 
normativa, é possível destacar traços da nova política de recursos 
humanos, norteada pelo Gerencialismo.
Avançando, trata-se agora da Lei nº 8.140/1990. O seu ob-
MHWLYR IRL D FULDomR GD(VFROD1DFLRQDO GH$GPLQLVWUDomR3~EOLFD
(ENAP), em substituição à Fundação Centro de Formação do Servi-
GRU3~EOLFR)81&(3(PVHWUDWDQGRGDVRULHQWDo}HVHVWUDWpJLFDV
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cial, essa Lei atende às expectativas, pois com a criação dessa Escola 
de Governo buscou-se a formação e o desenvolvimento dos servido-
UHVS~EOLFRVHPWRGDVDVHVIHUDVGH(VWDGRSRUPHLRGDSURPRomR
e a disseminação de pesquisas, de publicações técnicas e produções 
FLHQWt¿FDVGDFDSDFLWDomRGRJHUHQWHS~EOLFRGDRIHUWDGHFXUVRVGH
Pós-graduação latu sensu e do incentivo às ações inovadoras, como 
RVSUrPLRVSRULQRYDomRQDJHVWmRS~EOLFD(6&2/$1$&,21$/
DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 2016).
A Lei nº 8.745/1993 regulamenta a contratação temporária na 
$GPLQLVWUDomR3~EOLFDSDUDDWHQGHUjQHFHVVLGDGHWHPSRUiULDGHH[-
FHSFLRQDOLQWHUHVVHS~EOLFRFRPRSRUH[HPSORFDODPLGDGHS~EOLFD
recenseamento, contratação de professor substituto, entre outras. Em 
HVVDOHLIRLPRGL¿FDGDSDUDUHJXODPHQWDUDFRQWUDWDomRGHWHP-




transição. Também foram autorizadas as contratações temporárias, 
quando houver aumento transitório no volume de trabalho, para ele-
var os padrões de serviço prestados à população.
8PD$GPLQLVWUDomR 3~EOLFD PDLV H¿FLHQWH H YROWDGD SDUD
atender os anseios do cidadão é um dos objetivos globais da Re-
forma Gerencial (BRASIL, 1995), por isso, pode-se entender que a 




do pessoal da Administração Federal direta, autárquica e fundacio-
nal, determinando que a relação de trabalho seja regida pela Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT). (BRASIL, 2000). Para esse 
caso, o Plano Diretor de Reforma do aparelho do Estado cita que a 
ULJLGH]GDHVWDELOLGDGHDVVHJXUDGDDRVVHUYLGRUHVS~EOLFRVFLYLVLP-
pede a adequação dos quadros de funcionários às reais necessidades 
GRVHUYLoRHGL¿FXOWDDFREUDQoDGHWUDEDOKR&RPEDVHQLVVRDUHIH-
rida lei também apresenta características gerencialistas, ao permitir a 
ÀH[LELOL]DomRGDVUHODo}HVGHWUDEDOKR3(5(,5$
Dando continuidade, a Lei nº 11.784/2008 dispõe sobre a re-
estruturação do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo (PGPE) 
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e determina o Plano Especial de Cargos e o Plano de Carreiras de di-
versos órgãos e entidades. Essa Lei estabelece uma sistemática para 
DYDOLDomRGHGHVHPSHQKRGRVVHUYLGRUHVGD$GPLQLVWUDomR3~EOLFD
Federal direta, autárquica e fundacional. (BRASIL, 2008).
Salienta-se que o modelo gerencial propõe uma Nova Po-
lítica de Recursos Humanos que priorize a carreira dos servidores 
S~EOLFRV GR Q~FOHR HVWUDWpJLFR GR(VWDGR H LPSOHPHQWH D SROtWLFD
de concursos, a política remuneratória das carreiras de Estado, a 
reorganização das carreiras e a política de capacitação. (BRASIL, 
1997). Além disso, o modelo gerencialista introduz a avaliação de 






penho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo (GDPGPE), 
em função do desempenho individual do servidor e do desempenho 
LQVWLWXFLRQDO(QRGHFRUUHUGD/HLDSUHVHQWDWDPEpPDJUDWL¿FDomR
de desempenho cabível aos diversos cargos e carreiras. Ademais, no 
capítulo II, art. 140º, a Lei institui uma sistemática para avaliação do 
desempenho dos servidores de cargos de provimento efetivo e dos 
ocupantes dos cargos de provimento em comissão da Administração 
3~EOLFD)HGHUDOGLUHWDDXWiUTXLFDHIXQGDFLRQDOFRPRREMHWLYRGH
RIHUWDUVHUYLoRVS~EOLFRVPDLVH¿FLHQWHV %5$6,/  Desse 





princípios do modelo de Administração Gerencial: foco no fortale-
cimento das carreiras e na adequada política remuneratória (PEREI-
5$GH¿QLomRGHPHWDVFRQVWUXomRGHLQGLFDGRUHVDYDOLDomR
controle e reconhecimento sobre o desempenho e desenvolvimento 
GHKDELOLGDGHVHFRPSHWrQFLDVSRUPHLRGRLQFHQWLYRjTXDOL¿FDomR
(CARNEIRO, 2010). Destaca-se que esses princípios são adotados 
com o objetivo de obter melhores resultados que atendam às neces-
sidades dos cidadãos.
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União. (BRASIL, 2014). 
O aspecto mais próximo ao gerencialismo observado nessa 
Lei refere-se ao aumento da governança por meio de políticas vol-
tadas à igualdade de gênero e raça, aos direitos humanos e ao de-
VHQYROYLPHQWRVRFLDO6,/9$0$5,1'LDQWHGRH[SRVWR
pode-se concluir, então, que essa Lei tem o objetivo de combater e 






com o mérito e não por parentesco, ascendência, classe social ou cor 
GDSHOHGHPRGRDJHUDUDH¿FLrQFLDDGPLQLVWUDWLYDHSRUFRQVHTX-
ência, os melhores resultados à sociedade.  
Nesse sentido, ainda que exista jurisprudência favorável a 
ações com critério racial, atente-se que as reservas de vagas para ne-
JURVQRVFRQFXUVRVS~EOLFRVHQIUHQWDP³>@PXLWRVTXHVWLRQDPHQ-






por essa vertente, a Lei nº 12.990/2014 não apresenta, na sua integri-
dade, características do gerencialismo.
A Lei n° 12.618/2012 instituiu o regime de Previdência Com-
SOHPHQWDU SDUD RV VHUYLGRUHV S~EOLFRV IHGHUDLV WLWXODUHV GH FDUJR
efetivo, pois, até então, todos os servidores eram amparados pelo 
regime próprio de Previdência do seu ente federativo empregador. 
%5$6,/'RSRQWRGHYLVWD¿VFDOD UHHVWUXWXUDomRSUHYL-
GHQFLiULDQRVHUYLoRS~EOLFRIRLQHFHVViULDHHVVHQFLDOSDUDDUHIRU-
ma do Estado, além disso, do ponto de vista social, o regime próprio 
era encarado como um sistema injusto e desequilibrado, em que o 
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servidor se aposenta com um valor bem acima daquele recebido no 
setor privado. (BRASIL, 1995). Por isso, considera-se essa Lei es-
sencialmente gerencialista.
3RU ¿P D /HL Q  GLVS}H VREUH D DSRVHQWDGRULD
compulsória por idade, com proventos proporcionais, no âmbito 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
DJHQWHVS~EOLFRVDRVTXDLVVHDSOLFDRLQFLVR,,GRGRDUW
da CF. (BRASIL, 2015). Na área da Previdência Social, a Admi-
nistração Gerencial objetiva garantir que as aposentadorias ocorram 
em idade razoável, evitando aposentadorias antes dos 60 anos, e que 
sejam proporcionais ao tempo de contribuição do servidor. (BRA-
SIL, 1995). Nesse aspecto, pode-se concluir que essa Lei apresenta 
características gerencialistas, pois estabelece a aposentadoria com-
pulsória aos 75 anos, com proventos proporcionais à contribuição 
realizada.
4.1 Análise do papel do Poder Legislativo 
Diante do levantamento das características das legislações 
ordinárias e complementares sobre o tema gestão de pessoas, per-
cebe-se o quanto o Poder Legislativo, na sua dimensão legislativa, é 
essencial “[...] para a operacionalização das mudanças pretendidas, 
de maneira a remover os constrangimentos existentes que impedem 
a adoção de uma administração ágil e com maior grau de autonomia, 
FDSD]GHHQIUHQWDURVGHVD¿RVGR(VWDGRPRGHUQR´%5$6,/
p. 49).
9HUL¿FDVHTXH DOJXQV DWULEXWRVGR*HUHQFLDOLVPR WrPVLGR
observados na construção do aparato legal que norteia a Administra-
omR3~EOLFDDSyVDSURPXOJDomRGD&)GH3RULVVRSRGHVH
entender que o Poder Legislativo tem contribuído com a trajetória 
KLVWyULFDGD$GPLQLVWUDomR3~EOLFDSRVVLELOLWDQGRLQWURGX]LURVDV-
pectos do gerencialismo. 
Destaca-se, todavia, que seis das nove leis analisadas foram 
de iniciativas do Poder Executivo. Essa iniciativa é legitima, porém 
possibilita cogitar que o Poder Executivo é o mais interessado na 
PXGDQoDGD$GPLQLVWUDomR3~EOLFD$OpPGLVVRUHOHPEUHVHTXHD
Reforma Gerencial no Brasil se iniciou a partir de 1995, por esse 
motivo faz sentido que a Lei nº 8.027/1990 não possua característi-
cas gerenciais. 
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Levando-se em consideração que o objetivo deste artigo foi 
LGHQWL¿FDUQDOHJLVODomRIHGHUDOTXHWUDWDGRWHPDSROtWLFDVGHJHVWmR
GHSHVVRDVHOHPHQWRVTXHUDWL¿TXHPDSHUVSHFWLYDUHODFLRQDGDDR
Gerencialismo, conclui-se que várias legislações foram promulga-
das na perspectiva de colocar em prática o modelo gerencial, possi-
bilitando melhoria no desenvolvimento do servidor e na qualidade 
da prestação do seu serviço.
Durante o estudo, foi possível perceber que o tema gestão 
GHSHVVRDVQRVHUYLoRS~EOLFRSHUSDVVDGHIRUPDKLVWyULFDSRUGH-
mandas positivadas no nosso ordenamento legal, fazendo com que 
o Legislativo participe de forma ativa no aperfeiçoamento da Admi-
QLVWUDomR3~EOLFD
Os resultados aqui obtidos ressaltaram que, apesar de não se 
incluir nessa análise as legislações que versavam, unicamente, sobre 
UHDMXVWHVVDODULDLVHUHHVWUXWXUDomRGHDOJXQVFDUJRVHPHVSHFt¿FRD
Nova Política de Recursos Humanos, que foi um dos projetos adicio-
nais do Plano Diretor, priorizava, inclusive, a política remuneratória 
das carreiras de Estado e a reorganização das carreiras (BRASIL, 
1997). Isso comprova que houve ainda mais interação entre o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo na tentativa de praticar o gerencia-
OLVPRQD$GPLQLVWUDomR3~EOLFD)HGHUDO
1HVVHDVSHFWRDHYROXomRGD$GPLQLVWUDomR3~EOLFDSUHFLVD
ser considerada relevante para todos os envolvidos. Cabe considerar, 
ainda, que outras pesquisas podem ser desenvolvidas, entre elas a 





uma ordem democrática: entre os modelos burocrático e gerencial. 
5HYLVWDGR6HUYLoR3~EOLFR%UDVtOLD')DQRQMDQPDU
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view/261>. Acesso em: 9 maio 2016.
%2%%,210$77(8&&,13$648,12*'LFLRQiULRGH
política. 11. ed. Brasília, DF: Ed. UnB, 1998.
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